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AVISO DE CONTRATAÇÂO DIRETA

DISPENSA DE LICITAÇÃO N°0302.01/2025-DL

PRO CESSO ADMINISTRATIYO N°0302.01/2025

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BARREIRA - CE, pessoajurídica de direito publico interno, com sede

na Rua Lucro Torres, 621, Centro, Barreira/CE, inscrita no CNPJ/MF sobo N°l 2.459.632/0001-05, toma

público que, realizará Contratação Direta por Dispensa de Licitas*•, com critério de julgaiiiento MENOR

PREÇO DO ITEM, tios termos artigo 75, inciso 11 da Lei l 4.133/2021,e as exigências estabelecidas neste

Edital,e Tenso de Referênciae seus anexos, conforiiie os critériose procedimentosa seguir definidos,

objetivando a manifest sa de eventuais interessados em participar do presente processo em busca da

administração obtera proposta mais vantajosa, observadas as datase horários discriminadosa seguir:

DATADO AVTSO DE DISPENSA: 13/02/2025

DATA LIMITE PARn 17/02/2025, até as 15:00h (no mínimo3 dias úteis).

APRESENTAÇÃO DE

PROPOSTAS:

Aspropostas deverão serencaminhaJas pelo link disponível no

FORMA DE ENVIO DA site da Prefeitura Municipal de Barreira, na aba Transparência,

PROPOSTA: em seguida nos botões: “Licit•s*<•” -> “Contratação Direta —

Lei1 4.133/2021”,e após abrindoprocesso tratado acima.

Por tratar-se de licitação com base na condição prevista no art. 176 parágrafo único da Lei 14.133/21o

meio para publicidade desse instrumento seráa imprensa oficial da Prefeitura através da fixação no

flanelógrafo com sua divulgação no sítio oficial da Prefeitura, disponível em:

https:/7www.barreira.ce. ov br/.

1.0 —DO OBJETO:

1.1 Constitui objeto desteé a DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 0302.01/2025-DL, cujo objetoé a

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE REFEIÇÔES

PRONTAS, PARA ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA DO TRABALHO E

DESENVOLVIMENTO SOCIAL JUNTO AO MUNICIPIO DE BARREIRA —CE

1.2Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos:

1.2.1 AnexoI Termo deReferência;

1.2,2 — MapadeRisco;

1.2.3 — Anexo II Minuta da Propcasta;

2.0. DAS CONDICÔES DE PARTICIPACÂO:

2.1. A participação na presente dispensa se dará iTiedianteo env io de proposta de preçose documentos de

habilitação pelol ink disponível no site da Prefeitura Municipal de Barreira, na aba Transparência, em seguida

nos botões: “Licitações” -> “Contratação Direta — Leil 4.133/2021

2.1.1. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:

2. 1.2. que não atendam àscondições deste Aviso de Contratação Diretae seu(s) anexo(s);

2.L3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citaç•ão

e i esponder administrativa ou judicialmente;

2.1.4. N5o poderá participar empresa que não explore ramo de atividade compatível com o objeto desta

lícitas*o.

2.l .5. As Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas por ato do poder público ou que estejam



impedidas de licitar, ou ccnntratar com a administração pública, ou com qua1c,uer de seus órgãos

descentralizados, quais sejam:

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidônease Suspensas — CEIS;

b) CNIA - Cadastro Nacional de C ondenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

IneJegibilidade do CNJ;

c) CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Pum das;

d) Inidôneas - Licitantes Inidôneos junto ao TCU;

2.2. que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do proj eto executivo, pessoa física ou jurídica, quandoa

contratação versar sobie obra, serviçcns ou fornecimento de bensa elerelacionados;

b) empresa, isoladaiiiente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto

executivo, ou empresa da qualo autor do projeto seja dir'3ente, gerente, controlador, acionista ou detentor de

mais de 5*• (cinco por cento) do capital com direitoa voto, responsável técnico ou subcontratado, quandoa

contratação versar sobre obra, serviçc›s ou foniecimeiito de bensa elanecessárirns;

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em

decorrência de sanção que lhefoi imposta;

d) aquele que mantenhav ínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente píiblico que dcsempenhe função na licitação ou

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,

colateral ou por afinidade, atéo terceiro grau;

e) eIrpresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de

1976, concorrendo entre si;

f) pessoa física ou jurídica que, nos5 (cinco) anos anterioresà divulgação do aviso, tenha sido condenada

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploraç-ão de trabalho infantil, por submissão de trabalhadoresa

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pelalegislaçÔO

trabalhista

2.2. I. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econê'Inico;

2.2.2. aplica-seo disposto na alínea “c” também aofornecedor que atue em substituiçãoa outra pessoa, física

ou jurídica, com o intuito de burlara efetividade da sançãoa ela aplicada, inclusivea sua controladora,

controlada ou coligada, desde que devidamente comprouadoo ilícito ou a utilização fraudulenta da

personalidade jurídica do fornecedor;

2. 2.3. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão ri°

746/2014-TCU-Plenário);e

2.2.4. sociedades cooperatii as.

3.0. DOS RECURSOS ORCAMENTÁRIOS:

3. I. As despe;sas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista

no orçamento do Poder Executivo, para exercício de 2025.

4.0. DO VALOR ESTIMADO:

4 1.l -O Menor valor global estimado para contratação será de: R$ 60.422,50 (Sessenta mil, quatrocentose

vintee dois reaise cinquenta centavos)

5.0. DO PERÍODO PARA ENYIO DA DOÇUMENTAÇÀO DE HABILITACAOE PROPOSTA DE

PRECO/COTACAO:

5.1.A presente ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 05(TRÊS) DIAS ÚTEIS,a partir da data da

divulgação no site, as propostas de preçose os respectivos documentos deverão ser encaminhadas pelo link

dispvnnível no site da Prefeitura Municipal de Barreira, na aba Transparência, em seguida nos botões:

“Licitações” -> “Contratação Direta — LeiI 4.133/2021”,e após abrindo processo tratado acima, clicando no

link disponível.

5.2. Os documentos de habilitação deverão ser encaminhados no prazo de até 24 (vintee quatro) horas após



6.0. PROPOSTA DE PREÇO:

6.1. As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital serão

desconsideradas julgando-se pela sua desclassíficação.

6.1. I.O valor proposto pelas licitsntes para execução dos serviços não poderá ultrapasseo valor confonneo

inciso II do art. 75 da Lei Federal n° 14.133/2021 é de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), sendo este

atualizado anualmente através do índice inflacionário (IPCA-E) naforma do artigo 182 da lei anteriormente

mencionadae do DECRETON°l2.343/2024, DE 30 DE DEZEMBRODE2024. Dcsta formaparao exercício

de 2024o valor limite para contratação através de dispensa de licitação previstas no inciso H do art. 75 da

Lei Federal ri° 14.133/2021 passoua serde atéR$ 62.725,59(Sessentae dois mil, setecentose vintee cinco

ideaise cinquentae nove centavos).

1. Foram encontrados no mínimo3 (três) preços como forma de obtenção do orçamento estimado da

contratação em conformidade coma Lei n°1 4.133/2021, art.1 8º, inc. IV.

II. Consolida-se assim uma obrigatoriedade de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo

minimo de3 (três) dias úteis, com a especificação do objito pretendidoe com a manifestaçiio de interesse da

A dininistração em obter propostas adicionais de eventuais intei essados, devendo serselecionadaa proposta

mais vantajosa, conforme pi eceittiao Art. 75,§ 3º da Lei n°1 4.133 de0 1 de abril de 2021.

6.1,2.A PROPOSTA DE PREÇOS deverá ser apresentada em 01 (uma) via datilografada ou digitada,

devidamente assinada, rubricada em todas as suas páginas, devendo conter no mínimo:

a)A indicação da razão social da licitante,o núm ero de inscrição no CNPJ deseuestabelecimentoe endereço

completo deverá sero que efetivamente irá prestaro objeto da licitação. São facultativas as informações dos

dados referentes ao número de banco, agenciae conta corrente nesta etapa da licitação, sendo obrigatória,

posteriormente, para assinatura do contrato.

b) Os preços propostas serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear

qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, oinissiio ou qualquer outro argumento não previsto em

lei.

c) As Propostas de Preços serão consideradas de acordo com os Anexos deste Edital, por ITEM, conformeo

caso, expressa em Real (R$), em algarismose por extenso, computando todos os custos necessários parao

atendimento do objeto desta licitação, bem como, todos os imposto s, encargos trabalhistas, previdenciários,

fiscaise comerciais, taxas, fretes, seguros, des locamentos de pessoal,e quaisquer outros custos ou despesas

que incidam ou venhama incidir direta ou indiretamente sobrea prestação dos serviços, constantes da proposta,

abrangendo, assim, todos os custos cont os serviços necessáriosà execução do objeto em perfeitas condições

a manutenção dos serviços.

d) Ocorrendo discrepância entre os preços unitáriose totais, prevalecerão os primeiros, devendo o(a) Agente

de Contratação(a) proceder às correções necessárias.

e) Deverão serinformados além dos preçc's unitáriose totais, os seus respectivos valores por extenso.

f)A pr oposta de preços deverá ainda estar ass inada por representante, legalmente constituído para tal fim;

g)A proposta de preços terá validade m ínima de 60 (sesseiita) dias,a contar da data da abertura do envelope,

sendo este considerado como válido, no caso de om issão.

6.1 .3. Oconendo divergência na proposta entre os atores unitárioe total, prevaleceráo unitário,e entreo

algarismoe extenso, prevalecerá o extenso. Não será perrnitido alterar valor da proposta por erro, sendoo

mesmo desclassificado.

6.1.4. Os preços constantes da proposta do licitante deverão conter apenas duas casas decimais apósa v írgula,

cabendo ao licitante proceder ao arredondarneiito ou desprezar os números após as duas casas decimais dos

centavos,e deverão sercotados em moeda corrente nec ionaI.



contiver vícios ínsanáveis;

não obedecer às especificaçoes técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;

6.2.1 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acimaa do preço máximo definido paraa contratação;

6.2.2 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pelaA dministração;

6.2.3 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que

insanável.

6.2.3 Quandoo fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar

a contentoo objeto, será considerada inexequívela proposta de preços ou menor lance que:

6.2.4 for insuficiente paraa cobemira dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários

sim bólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumose salários de mei'cado,

acrescidos dos respectix os encai'gos, ainda queo ato convocatório da dispensa não tenha estabelecidoí imites

m íniinos, exceto quando se referirema materíaise instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os

qua is ele renunciea parcela ouà total idade da remuneração.

6.2.5 apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sej am inferiores àqueles fixados em instrumentos

de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisóriase convenções coletivas de trabalho

vigentes.

7.0. DO JULGAMENTO

7.1. Encerradao prazo para recebimentos das propostas de preçose documentos de habilitação, serà verificada

a conformidade da proposta classificada eiii primeiro lugar, ou seja,a que apresentouo menor preço, quantoà

adequação do objeto,à compatibilidade do preço em telaso ao estipulado paraa contratação, bem como os

documentoe de habilitação apresentados.

7.2. No caso deo preço da proposta vencedoi'a estar acima do estimado pela Administração, será declarada

desclassificadae verificada pela ordem declassificaçãoo segundo lugate assim sucessivamente atéa propcnsta

atendera todas as condições do edital.

7.3. Em qualquer caso, concluída tal fase,o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa.

7.4. Estandoo preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos

complementares, conformeo caso.

7.5. Se hou ver ind ícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas dil igências, para que a empresa comprove a

cxequibilidade da proposta.

7.6. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificaçoes do objeto, poderá sercolhida

a manifestação escrita do setori equisitante do serviço ou üa área especializada no objeto.

7.7. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinadaa proposta ou lance subsequente, e, assim

sucessivamente, na ordem de classificação.

7.8 Encerradaa análise quantoà aceitação da proposta, se iniciaráa fase de habilitação, observadoo disposto

neste Aviso de Contratação Direta.

7.9. Quandoa proposta de menor valor for desclassificada ou o licitante inabilitado, serão examinadas as

propostas subsequentes, na ordem de classificasáo,e assim sucessivamente, até que seja selecionadaa proposta

mais vantajosa, sendo considerada aquela quantoa adeq••sro do objeto,à compatibilidade dop uso em

relação ao estipulado paraa contratação, bem con o atender aos documentos exigidos para habilitação;



BARREIRA
P R E F E IT U R A

8.0— DO PAGAMENTO:

8.1.O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias mediante apresentas*o de nota fiscale após atesto do

setor competente, nos tefiiTlOs da Lei Federal no l4. 133/202 1.

8.2. Para realização dos pagamentos,o licitante vencedor deverá mantera regularidade fiscal apresentada

durante processo de habilitação;

9.0 — DAS DISPOSICÕES GERAIS:

9.1. Poderaa Prefeitura Municipal de Barreira revogaro presente processo, no todo ou em parte, por

conveniência administrativae interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado.

9.2.A Prefeitura Municipal deverá anularo presente Edital, no todo ou em parte, sempre que acontecer

ilegalidade, de ofício ou por provocação.

9.3.A anulação do presente procedimento, não gera direitoà indenização, ressalvadao disposto no art.1 49 da

Lei Federal no 14.l 33/21.

9.4. Apósa fase de classificação das propostas, não cabe desistência desta, salvo por motivo justo decorrente

de fato superveniente, mediante solicitação do proponentee aceito pela Prefeitura Municipal.

Barreira (CE), em 12 de fevereiro de 2025

*'a .Mc ./o‹i. fiz

’ Mayane da Silva Castro

Agente de Contratação do Município de Barreira
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TERMODEREFERÊNCIA SIMPLIFICADO (SERVIÇOS)

DISPENSA DE LICITAÇÃO

PREÂMBULO: Portratar de hipótese prevista no inciso I, II do art. 75 da Lei n° 14.133/2021 combinadoo

decreto n° 063 de 202 1,e alteraçoes. Parao presente casoo ETP será dispensado, por tratar de hipótese prevista

no art. 8, incisoI do decreto n° 063 de 2021.

1. DO OBJETOE DO VALORESTIMADO

1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES

PRONTAS, PARA ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA DO TRABALHO E

DESENVOLVIMENTO SOCIAL JUNTO AO MUNICIPIO DE BARREIRA —CE, nascondiSôesa seguir,

estabelecidas neste instrumento:

LOTE ÚNICO

TtenJ

2

itens

COOFFE

BREAK

COMPOSTO-

SMTDS

Unid.

neiJa

COOFFE BREAK COMPO STOPOR6

MINI SALGADOS, BOLOS, TAPIOCA,

SANDUICHE NATURAL, PÀO COM UN IDADE

PATÊ,S UCO, ACHOCOLATADO,

LEITE, CAFÉ,Y ORGUTEE f RUTAS.

REF EIÇ Â O IN DIV IDU AL COM PO STA

POR ARROZ, FEIJÂO, MACARRÃO,

SALADA, PROTEJNA (DUAS OPÇÕES.

REFEIÇÀO SENDOB OVINA,S UÍNA,FRANGO,

TNDIVIDUAL - COM MODODEPRSPAROA SSADO, UNDADE

SMTDS FRITO OU COZIDA), REFRIGERANTE

E SUCO, COM DUAS GUARNIÇ ÓES

(MACARRÃO, SALADA CRUA,

SALADA COZIDA, MAIONESE, ETC)

SANDUICHE LANCHE: SAND UICHE MISTO.2

MISTO - TIPOS DE BOLO,T APIOCA,S UCO, UNIDADE

SMTDS CAFÉE LEITE

TOTAL LOTE ÚNICO:

TOTAL GERAL:

1.1.2A contratação será efetivada por meio de termo de contrato;

2. FUNDAMENTO LEGAL DA CONTRATAÇÃO

Quant. P reçc› me dio

RS

R$

800 R$ 27,75

Vai OU tO101

R$ 22.200,00

e o n.• 26,i R$ 24 842,50

1000 R$ 13,38

2.I. Art. 75, inc. TI, da Lei n° 14.I 33/2 , c‘cdecreto municipal n° 063 de 202 J,e alterações;

60.422,50

60.422,50

RS I3.38*,00

3. DETALRAMENTO DOSSERVIÇOS:

3.1. Os serviços deverão ser executados no prazo máximo de 48 (quarentae oito) horas, obedecendoa um

cronograma de execução,a partir das características que se apresentam nos quantitativos discriminados na

ORDEM DE SERVIÇO pela adm inistração, no local, dia e horário estabelecidos pelas Unidades Gestoras,

podendo haver dilataçoes de prazosa pedido da empresa vencedora quando finradoo termo de contrato;

3.2.A execução dos serviços serô efetuada de forma parcelada, conforme solici'ação das Unidades Gestoras.

3.3. No caso de constatação da inadequação dos serviços executados às normase exigências especificadas

neste Editale na Carta Proposta vencedoraa administração os recusará, devendo serde imediato ou no prazo

máximo de 24 (vintee quatro) horas adequados ás supracitadas condiçoes, sob pena de aplicas•• das

penalidades cabíveis, na forma da leie deste instrumento.

3.4. Em nenhumah ipótese serão concedidas prorrogaçoes de prazo.
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3.5. Os serviços licitados deverão serexecutados, observando rigorosamente as condições contidas no Termo

de referência, nos anexos desse instrumentoe disposições constantes de sua Carta Proposta, bem ainda às

normas vigentes, assumindoo conti atadoa i esponsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxase

quaisquer ônus de origem federal, estadual e m unicipal, bem corno, quaisquer encargos judiciais ou

extrajudiciais, sejam trabalhistas, prevideoriários, fiscaise comerciais resultantes da execução do serviço que

lhes sejam imputáveis, inclusive com relaçãoa terceiros,e ainda:

a)a reparar, corrigir, iemover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,o objeto do fornecimento

em que se verificarem vícios, defeito.s ou incorreções;

b) responsabiJizar-se pelos danos causados diretamenteà Administração oua terceiros, decorrentes de sua

culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidadea fiscalizasa

ouo acompanhamento pelo órgão interessado;

c) indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução dos serviços. As decisõese

providências que ultrapassareira competência do representante do contratado deverão sercom unicadasa seus

superiores em tempo hàbil paraa adoção dasmedidas convenientes;

d)a execução dos serviços deverá serefehiada de formaa não comprometero funcionarrlento das atividades

administrativas,e deverá cumpriro cronograma expedido pelas Secretarias requisitantes do Município de

Barreira-Ce.

3.6 Manter, durante todaa execução dos serviç•os, as condições de habilitação exigidas na licitação;

3.7. Não subcontratar, nem transferira outrem, no todo ou em parte,o objeto do contrato;

3.8.| Assumira responsabilidade pelos encargos trabalhistas, fiscais, prexidenciáriose comerciais resultantes

da adjudicação desta Licitação, consoanteo disposto no disposto da Lei 14133/21

3.9. Indicar nome, telefone(s), fax e/ou e-mail do responsável para tratar de assuntos relacionados à

contrataçiioe execução dos serviços;

3. 10. Prestar serviços de publicações, por pessoal devidamente qualificado, disponibilizando, equipamentos

e feii miientas necessáriosà execução dos serviços;

3.11. Refazer às suas custas, em prazoa seracordado com a contratante, todos os serviços que apiesentai em

defeitos, erros, omissões ou quaisquer outras irregularidades constatadas pela fiscalização da contratante;

3.1 2. Primar pela imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pela

contratante, na execução dos serviç-os;

3.13 Cumprir fielmenteo contrato de modo queosserv'sos sejam prestados atendendo as condições nele

estabelecidas

4. DA JUSTIFICATIVA

4.1. contratasão de uma empresa especializada no fornecimento de refeisôes prontas paraa Secretaria do

Trabalhoe Desenvolvimento Social (STDS) do município de Barreira - CE é de fundamental importância para

garantira eficiênciae a qualidade no atendimento ás fam íliase indivíduos em situação de vulnerabilidade

social no município.A seguir, destacam-se os principais pontos que justificama necessidade dessa contratação.

1. Necessidade de Atendimentoa População em Situação de Vulnerabilidade Social

A Secretaria do Trabalhoe Desenvolvimento Social tem como missão promover açoes que asseguremo bem-

estar da população eiii situação de risco social, principalmente em situações emergenciais, como em programas

de acolhimento, assistência temporária, ou em ev entose ações sociaisv oltadasà assistência alimentar. Muitas

dessas ações demandam a orerta de refeições prOntas para garantir uma alimentação adequada e

nutricionalmente balanceada para os beneficiários.

Diante disso,a contratação de uma empresa especializada para fornecer refeições prontasé uma solução

eficiente, pois garante que as pessoas atendidas pela STDS recebam alimentos preparados de acordo com as

normas sanitáriase nutricionais necessárias, sem quea Secretaria precise estruturar uma cozinha própria ou se

envolver diretamente corria gestão da produção das refeições.

2. Eficiência Logísticae Agilidade

Ao contratar uma empresa especializada,a Secretaria poderá contar com um foniecimento contínuoe

estruturado de refeições, de acordo com a demanda, com a garantia de pontual idade na entregae a variedade

dos cardápios.A empresa contratada terá experiência em logística de fornecimento de refeições em graue



A contratação de uma empresa especializadaé uma medida estratégica para atender às demandas de programas

emergenciais ou temporários, comoa distribuição de alimentos em situações de ca Jamidade pública,

pandeniias, ou eventos extraordinários em que a necessidade de alimentação imediata se torna premente.

Nesses casos,a empresa especializada estará preparada para fornecer refeições em grande quantidadee com

rapidez, atendendoà urgênciae garantindo que as farn ílias em situação de emergência recebama alimentação

necessária.

5. Garantia de Sustentabilidadee Responsabilidade Social

Ao contratar uma empresa especializada,é possível também incentivar práticas responsáveise sustentáveis,

cornoa utilização de ingredientes de origem locale a implementação de políticas de descarte consciente de

resíduos alimentares. Empresas comprometidos com a responsabilidade social podem contribuir paraa

valorização de produtores locais, aJém de adotar práticas ambientais que minimizem os impactos negativos ao

meio ambiente.

6. Conclusão

A contratação de uma empresa especializada no fornecimento de refeições prontasé itnprescind ível para

atender de maneira eficiente, pontuale segura as demandas alimentares dns fam ílias assistidos pela Secretaria

do Trabalhoe Desenvolvimento Social no município de Barreira. Através dessa contratação,a STDS poderá

garantir que os beneficiários recebam refeições de qualidade, com segurança alimentar, dentro das

necessidades nutricionais,e de forma ágil, sem sobrecarregara estrutura da Secretariae com melhor custo-

benefício. Além disso, essa parceria asseguraa execução eficaz de programase ações emergenciais voltadasà

promoção de dignidadee qualidade de vida paraa população em situação de vainerabilidade.

5. OBJETIVOS:

5.1. contratação de uma empresa especializada no fornecimento de refeições prontas visa atender às

necessidades alimentares da população assistida pela Secretaria do Trabalhoe Desenvolvimento Social

(STDS) do m unicípio de Barreira, garantindo uma alimentação de qualidadee em conformidade com as

normas nutricionaise de segurança al iinentar. Os principais objetivos dessa contratação são:

1. Garantir Alimentação Adequadae Nutricionalmente Balanceada

O objetivo primordialé assegurar que as fam íl ías em situasao de vulnerabilidade sociaÍ atendidas pela STDS

recebam refeiçoes nutricionalniente adequadas. A empresa contratada deverá garantir que os cardápios

ofereçam os nutrientes essenciais paraa saúde da população assistida, promovendo uma alimentação

equilibrada, que contemple proteínas, carboidratos, gorduras saudáveis, vitaminase minerais.

2. Atender de Forma Erictente as Necessidades Alimentares em Programas Sociais

A contratação visa atenderà demanda dasdiversas ações sociais realizadas pela STDS, como distribu'sao de

refeições em eventos comunitários, programas de apoio alimentar, acolhimento de fam ílias em situação de

emergência, entre outros. Com o fornecimento contínuoe adequado de refeições prontas,a Secretaria poderá

responder rapidamente às necessidades alimentares da população, seja para ações emergenciais ou program



3. Reduzir Custos Operacionaise Logísticos da Secretaria

Ao contratar uma empresa especializada no fornecimento de refeiçoes prontas,a STDS poderá otimizar os

recursos financeirose logísticos.A contratação eliminaa necessidade de lnvestímentos em infraestrutura,

comoa construçãoe manutenção de cozinhas industriais, aquisição de equipamentose contratação de

funcionários parao preparo das refeições.A empresa fornecedora será responsáve[ por todaa logística do

preparoe distribuição das refeições. garantindo maior eficiênciae redus* de custos parao município.

4. Assegurar Qualidadee Segurança Alimentar

A em preta congatzda deverá serresponsável por garantir que as refeições atendama todos os requisitos de

higiene, segurança aliiiieiitar e nor inas sanitárias estabelecidas pela legislação vigente. Isso inclui a

manipulação adequada dos alimentos,o controle da temperatura dos refe's*•s,o armazenamento corretoe a

garantia de que os produtos utilizados são fi escose de boa qualidade, evitando riscos de contaminação

al im entar.

5. Oferecer Refeições em Grande Escalae com Flexibilidade

Um dos objetivos importantes da contrataçãoé garantir que a empresa fornecedora tenha capacidade para

fornecer grandes volumes de refeições de maneira pontuale regular. Além disso,a empresa deverá sercapaz

de ajustara quantidade de refeições conforme asnecessidades da STDS, oferecendo flexibilidade para atender

variaçoes nas demandas, como em eventos emergenciais ou sazonalidade.

6. Atendera Diversas Necessidades Alimentares

A empresa contratada deverá tera capacidade de atendera diferentes necessidades alimentares, como díetas

específicas para pessoas con restriç6es alimentares (ex: sem glúten, sem la<-tose, alimentos orgânicos, etv•.),

con formea demanda da população assistida pela STDS.O objetivoé garantir que todas as pessoas, incluindo

aquelas com condições de sai de específicas, recebam refeisões adequadas às suas necessidades nutticíonais.

7. Apoiara Inclusão Sociale a Promoção da Dignidade Humana

Oferecer alimentação de qualidade por meio dessa contratasa tem o objetivo de promovera inclusão social,

permitindo que as pessoas atendidas pela STDS possam participar ativamente das ações sociais sem a

preocupação coma alimentação. Além disso,a disponibilizaçãode refeições prontas conttibuí paraa promoção

da dignidade humana, garantindo que todos recebam um m ínimo de alinientação saudáveI, respeitando os

direitos básicos da população em situação de vulnetabilidnde.

8. Contribuir paraa Agilidadee Eficiência das Ações ‹ta STDS

Ao contar corri uma em preta especial izzda no fornecimento de refeições prontas, a Secretaria poderá

implementar suas ações com mais agilidade, sem a sobrecarga de processos operacionais relacionados ao

preparo de alimentos. Isso permite quea STDS concenne seus esforçcns em outras atividades essenciais, com o

o planejamentoe execução de programas sociais, atendimentoà populaçãoe monitoramento das ações.

9. Reduziro Desperdícioe Garantir Refeições Bem Preparadas

A empresa contratada deverá adotar praticas que m inimizeino desperdício de alimentos e, ao mesmo tempo,

garantir que as tefeiçoes entregues estejam sempre frescase ben preparadas. Isso incluia adoção de boas

práticas de planejamento de aarüspios, armazenamento adequadoe controle rigoroso de qualidade na produsão

e entrega das refeiçôcs.

10. Estimulara Economia Locale Prdticas Sustentáveis

Caso seja pv ssível,a contratação pode priorizar fornecedores locais que utilizem produtos regionaise que

adotem práticas sustentáveis, tanto na obtenção dos alimentos quanto no descarte de resíduos. Isso contríbuirá

parao fortalecimento da ecc°nomia local, bem com o paraa promoção de práticas ambientais responsáveis.

Conclusão

Os objetivos da contratação de uma em pr*sa especializada no fornecimento de refeições prontas são voltados

paraa melhoria da qualidade de vida da populaç•ão assistida pela Secretaria do Trabalhoe Desenvolvimento

Social do município de Barreira, através da oferta de urna al im entação saudável, eficientee segura. Além disso,

visa otimízar osi ecursos da Secretaria, garantir flexibilidade nas açocs, atenderà diversidade de necessidades

alimentarese promovera dignidade das pessoas atendidas, assegurandoa eficácia das políticas píiblicass aii--.

implementadas pelo município.
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6. DAS CONDIÇOES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: “

6. 1.O fornecimento de Refeições prontas deverá serão executados de acordo con asnecessidades da Secretária

de Educasao conformea descrição/especificação dos itens.

6.2.A contratação de serviço de qualidadee condizente corri as expectativas institucionais, como porexemplo,

a prontidiio na entrega do serviço, com base nos prazos estipulados, trará maior confiabilidade no serviço,

promovendoo re›-u1tado satisfatório na execução do estabelecido em contrato.

6.3 A contratada deverá fornecer, diretamente,o fornecimento de Refeições, imediatamente apósa

formalização do contrato, fornecendo de maneira adequada, dentro dos padrões de qualidade

pertinentese nas quantidades solicitadas pelas secretarias;

6.4 Fornecimento será efetuado de forma parcelada, confonne solicitação da secretaria contratante.

7. PRAZO DE EXECUÇÃO

7.1. Os serviços deverão serexecutados até 31 de dezembro de 2025, podendo serprorrogado de acordo com

artigo 106e 107 da lei 14 133/2L

8. DO LOCALDEEXECUÇÃO DOSSERVIÇOS:

8.1. A prestação dos serviços descritos neste Termo de Referencia se darà diretamente pela Contratada nos

dependências da Contratante ou em outro local, de acordo corria necessidade, interessee conveniência da

Contratante, com vistasa assegurar as cond'sões imprescindíveise específicas da execução dos serviços.

9. DA SE GURANÇAE DO SIGILO

9.1. A CONTRATADA será responsável pela segura•sa, guarda, manutençãoe integridade dos dados,

programase procedimentos físicos de armazenamentoe transporte das informações existentes ou geradas

durantea execução dos serv'sos, em conformidade corria legislação vigente.

9.2. Guardaro mais absoluto sigilo em relação aos dados, informações ou documentos de qualquer naturezaa

que venham tolTtiti conhecimento, respondemo administrativa, civil e criminalmente por sua indevida

divulgação e/ou incorreta ou descuidada utilização.

9.3. No entanto,o pagamento ficará condicionadoà apresentação de comprovação, por meio ãe documento

oficial, de que faz jus co tratamento tributário favorecido previsto nai eferida Lei Complementar.

10.PAGAMENTO

10.1. PREÇO

I. O valor total da contrataçãoé de R$ 60.422,50(Sessenta mil, quatrocentose vintee dois reaise

cinquenta centavos)

2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretase indiretas decorrentes da execução

do objeto, inc! usive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscaise comerciais

incidentes, taxa de administração, frete, seguroe outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataç ão.

3. O valor acimaé meramente estimativo, de forma 9ue ospagamentos devidos ao contratado dependerão

dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

10.2 FORMA DEPAGAMENTO

1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para cfédito em banco, agênciae conta

corrente indicados pelo contratado.

2. Será considerada data do pagamentoo diaem que constar cvacio emitidaa ordem bancária

para pagamento.

3. Justificamosa não adoção do Cartào de Pagamento previsto no artigo 75,§ 4º, da Lei n°

14.133, de 1° de abril de 2021, como meio preferencial para pagamento, haja vista a ausência de

regulamentação municipal sobrea matéria,e pela ausência de operacionalização de tal sistemática pe las

instituições financeiras legalmente estabelecidas na sede do município.

10.3 PRAZODEPAGAMENTO



4. O Pagamento será realizado em até 10 (dez dias) úteis para pagamento,a contar da liquidação

da despesae consequente assinatura da ordem de pagamento pela autoridade competente, conforme Artigo

117 do Decreto 063/2021.

5. Forma depagamento:

10.3.2.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agênciae conta

corrente indicados pelo contratado.

I 0.3.2.I.I Serà considerada data do pagamentoo diaem que constar como emitidaa ordem bancária para

pagamento.

10.3.2.1 .2O pagamento deverá observara otdein cronológica de exígi bílidade,e subdividida estabelecidas no

artigo 141 da Lei n° 14.133, de lº de abril de 2021e no artigo1 15 do Decreto Municipalno 063/2021.

3. Quando do pagamento, será efeniadaa retenção tributária prevista na legisJação aplicável.

10.3.3.1I ndependenteirente do percentual de Uibuto inserido na planilha, quando houver, serão retidos na

fonte, quando da r<aI iza;ao do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

I 0.3.4O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, no› termos da Lei Complementar ri° 123, de

2006, não sofreráa retenção tributária quanto aos impostose contribuições abrangidos por aquele regime. No

entanto,o pagamento ficará condicionadoà apresentação de comprouação, por meio de documento oficial, de

que faz jus ao tratamento tributario favorecido previsto na referida Lei Complementar.

10.4. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃOE DE PAGAMENTO:

Recebimento

10.4.1O objeto contratado será recebido de forma provisória ou definitiva, nos termos do artigo 140 da Lei ri°

l 4.133, de lº de abril de 2021e do Decreto 063/2021.

10.4.1.1 Os pi azos puraa real izaçáo dos recebimentos prox'isórioe definitivo dos bens ou serviços contratados,

be@ GOITIO aS condições específicas de execusaoe i ecebimento do objeto, deverão serdefinidos no termo de

referência, sendo queo início do prazo de recebimento definitivo contar-se-á do término do prazo de

recebimento provisório.

I 0.4.1.2 Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a

nota fiscal ou instrumento de ccnbrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamentoe fiscalização

do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com a. especificasões constantes no

Termo deReferênciae na proposta, conforme artigo 112e 113 do Decreto 063/2021.

10.4.1.3O recebimento provisório serà realizado pelo fiscal de contrato ou equipe de fiscalização, por meio

de relatório detalhado contendoo registro,a análisee a conc!iis3o acerca das ocorrências na execução do

contrato, o qual deverá ser encaminhado ao gestor do contrato para recebimento defuiitivo, juntando

documentos cem probatórios, quando foro caso;

10,4.2 Os bens poderão serrejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando

em desacordo com as especificaçõe-s constantes no Termo de Referencia e na proposta, devendo ser

substituídos no prazo de 24 (vintee quatro) hoi'as,a contar da notificação da contratada, ãs suas ctTstas, sem

prejuízo da aplicação das penalidades.

10.4.3O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 fcinco) dias úteis,a contar do recebimento da nota

fiscai ou instrumento de cobrança equivalente pela Administraçao, apósa verificação da qualidade dosserv's•
e consequente aceitação mcd iante termo detalhado.

l 0.4.4O prazo para recebimento definitivo poderá serexcepcionalmente prorrogado, de formajustificada, por

igual per íodo, quando houver necessidade de diligências paraa aferisa do atendimento das exigências

contratuais.

10.4.5 No caso de controvérsia sobrea execução do objeto, quantoà dimensão, qualidadee quantidade, deverá

serobservadoo teor do artigo 143 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, comunicando-seà empresa

para em issão de Nota Fiscal no que periineà parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de

liquidaçãoe pagamento.

I 0.4.6 O prazo paraa solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da

nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Adminirfiação duiantea análise prev'a

à 1iquidas*o de despesa, não serã computado para os fins do recebimento definitivo.
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10.4.7 O recebiaento provisório ou definitivo não exeluiráa rcsponsabilidade civil pela solideze pela

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

10.4.8 Recebidaa Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrío prazo de 10 (dez) dias úteis

para fins de líquidas* , na forma desta seç ão, pi orrogáveis por igual per íodo, nos termos do artigo 7º, §3° da

Instrução Normativa SEGES/ME n°77/2022.

10.4.8.1 O prazo de que tratao item anterior será reduzidoà metade, mantendo-sea possibilidade de

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesa›• cujos valores não ultrapassemo limite de que

tratao inciso II do artigo 75 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021.

T 0.4.9 Para fins de liquidação,o setor competente deverá verificar sea nota fiscal ou instrumento de cobrança

equivalente apresentado expressa os elementos necessáriose essenciais do documento, tais ccmo:

10.4.9.1O prazo de validade;

2. A data da emissao;

10.4.9.3. Os dados do contratoe do órgão contratante.

4. O período respectivo de execução do contrato.

5. O valora pagar;e

I 0.4.9.6 Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

I 0.4. 10 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância

que impeçaa liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas

saneadoras, reiniciando-seo prazo apósa comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante.

10.4. 11A nota fiscal ou instrumento de cobra•s• equipalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da

comprovação da regulamdade fiscaJ, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou,naimpossibilidade

de acesso ao referidoS isteina, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ouà documentação mencionada

no artigo 68 da inciso II do artigo 75 da Lei n° 14.133, de lº de abril de 2021.

10.4.12A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

a) verificara manutenção dascondições de habilitaçao exigidas no edital;

b) identificar possível razão que impeçaa participação em l icitação, no âin bito do órgão ou entidade, proibição

de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditiv'as indiretas (Instrução Normativa n°3, de

26 de abril de 201 8).

10.4.13 Constatando-se, junto ao SICAF,a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua

notificaç-ão, por escrito, para que, no prazo de5 (cinco) dias úteis, regularize sua sihiasao ou, no mesmo prazo,

apresente sua defesa.O prazo poderá serprorrogado urna vez, por igual período,a critério do contratante.

10.4.14 Não havendo regularização ou sendoa defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quantoà inadimplência do

contratado, ben conto quantoà existência de pagamentoa serefetuado, para que sejam acionados os meios

pertinentese necessários para garantiro recebiaerto de seus créditos.

10.4.15 Persistindoa irregularidade,o contratante deverá adotar as medidas necessáriasà res<•isão contranial

nos autos do processo administrativo coirespondente, assegurada ao contratadoa ainpla defesa.

10.4.16 Havendoa efetiva execuSÔo do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, atéque se decida

pela rescisão do contrato, casoo contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

11.DISPOSIÇÕES GERAIS

11.1. Mapeamento de Riscos:O gerenciamento dos riscos da contratação aplica-se aos casos em que a

coiitratasao se efetivar por Tenso deContrato. Ou seja, não se aplicaa contratações por nota de empenho;

11 ,2. Do av iso de Dispensa de Licitação:O presente casoé de Dispensa de Licitação, conforme art. 75, inciso

I e II, §3°, da lei n. 1 4.133/2 1, onde as contratações de que tratao I e II do caput do artigo ser



preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de3 (três)

días úteis, com a especificação do objeto pretendidoe com a manifestação de interesse da Administração em

obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo serselecionadaa proposta mais vantajosa.

11.3. São anexos deste Termo deReferência:

a) ANEXO I: Mapa deRisco

b) ANEXO II: Documentaç-ão da Empresaa sercontratada acompanhado da declarasao que o fornecedor

escolhido paraa contratação de pequeno valoré Microempresa/Empresade Peq'aeno Pcrte (ME/EPP);

c) ANEXO III: Minuta do Contrato;

Barreira (CE) em 23 dejaneiro de 2025.

ANTON NIELLI NO U E RA RANCALINO

SECRETÁRIA DO TRABALHOE DESENVOLVIMENTO
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ANEXOI

MAPADERISCOS

MAPADERISCOPARAA FASEDE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

ETAPA: FORMALIZAÇAO DA DEMANDA

8}SCDi .Bigmlfies3õedefleieatedad

DANO: Contrataçãoe execução deficiente do objeto

PROBABILIDADE DE OCORRENCIA: Média IMPACTO: Alto

AÇAOPREVENTIYA: Verificar seo objeto foi especificado adequadamente, contemplando

unidade de medida, locais de execução, quantidadee prazo de início.

AÇAODE

CONTIGENCIA:

4tESPONSAVEL

Havendo erro, dev'olver para complementação das informações.

SETORDEMANDANTE

ETAPA: CRIAÇAODA EQUIPEDE PLANEJAMENTO DE CONTRATAÇAO

es».,ig •<nee•<s«-;»°"• ==•'•+—^*
ANO: Ausência de atodesignatório da equipe de Planejamento de Contratação

PROBABILIDADE DE OCORRENCIA: Baixa IMPACTO: Baixo

AÇAOPREVENTIVA: Adotar lista de verifie•ação dos procedimentosa Serem tomados parao

planejamento de contratação

AÇAODE

CONTIGENCIA:

RESPONSAVEL

Providenciaro ato de designação formal da equipe de planejamento.

AUTORIDADE COMPETENTE

TAPA: ELABORAÇÃO DE ESTUDOS PRELIMINARES

.N

ANO: Licitação fracassado, deserta ou contratas•oe execusao deficiente

ROBABILIDADE DE OCORRENCIA: Alta IMPACTO: Alto

Elaborar lista de verificação que contemple, no que couber, os requisitos

ÇÃO PREVENTIVA: revistos no INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES N° 58,DE 8 D

GOSTO DE 2022.

ÇÃO DE Corrigir as deficiências detectadas nos estudos preliminares



CONTIGENCIA:

RESPONSAVEL EQUIPE DE PLANEJAMENTO

ETAPA: ELABORAÇAO DO TERMODEREFERENCIA

R ma d in r ii•R nni• - m

DANO: Licitação fracassada, deserta ou contrataçãoe execução deficiente

PROBABILIDADE DE OCORRENCIA: Alta IMPACTO: Alto

AÇAOPREVENTIVA: Propor lista de verificação que identifique, no que couber, os requisitos

previstos no INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME N° 81,DE 25 DE

NOVEMBRO DE 2022.

AÇAODE

CONTIGENCIA:

RESPONSAVEL:

Revisão do termo de reterênciae incluir as instruções ausentes.

EQUIPE DE PLANEJAMENTO

ETAPA: APROVAÇAO DO TERMODEREFERENCIA

DANO: Ausência da aprov°s•o do Termo deReferencia

PROBABILIDADE DE OCORRENCIA: Baixa IMPACTO: Alto
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BARREIRA
PREFEITURA

ANEXOII- DOCUMENTAÇÃODEHABILITAÇÃO ‘”

Para fins de HA BILITAÇAO, deverào interessado comptovar os seguintes requisitos, que ser3o em lgtdos

conforme sua natureza jurídica:

1. RELATIVAÁ HA BILITAÇfiO JURÍDICA

I. REGISTRO COMERCIAL, nocaso de empresa pessoa física, no i egistro püülico de empresa mercantil da

Junta Comercial; devendo, no caso da licitante sera sucursal, filial ou agência, apresentaro registro da Junta

Comercial onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sedea matriz.

II. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIALE TODOS OS SEUS ADITIVOS E/OU

ÚLTIMO ADITIVO CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro público de empresa

mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações,

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso dal icitante sera sucursal,

filial ou agência, apresentaro registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede

a matriz.

III. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, nocaso de sociedades simples - exceto cooperativas no Cartório

de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de pro›'a da diretoria em exercício; devendo, no caso da

licitante sera sucursal, filial ou agência, apresentaro registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do

Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sedea matriz.

IV. DECRETODE AUTORIZAÇÃO, em setratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento

no País,e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇAO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão

competente, quandoa atividade assimo exigir.

2. QUALIFICAÇAO TECMCO-PROFJSSIONAL E TÉCNICO-OPERACIONAL

í. Coirprovaç•ão de experiência na execução de objeto de mcsino carátere de igual complexidade ou superior,

por meio de um ou mais “Atestados” e/ou “Certidões” fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público

ou privado em nome daempresa ou do seu sócio/titular.

3. RELATIVAÀ REGULARIDADE FISCAL, SOCIALE TRABALHISTA

I -A inscriçao no Cadastro Nav•ional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

II -A inscrição no cadastro de contribuintes estndtial e/ou m unici pal, se houver, relativo ao domicílio ou sede

do licitante, pertinente ao seu ramo de atividadee compatível corrio objeto contratual;

III -A regularidade perantea Fazenda federal do dOmicílio Ou Sede do licitante, ou outra equivalente, na forma

da lei;

IV -A regularidade perantea Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na

forma da lei;

V -A regularidade perantea Fazenda Municipal do domicíJio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na

foriiia da lei;

VI -A regularidade relativaà Seguridade Sociale ao FGTS, quedemonstre cumprimento dos encargos sociais

instituídos por lei;

VII -A regularidade perantea Justiça do Trabalho;

VIII -O curaprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.

4. RELATIVAÀ QUALIFICA ,ÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

I. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercícioe demais demonstrações contábeis deus2 (dois)

últimos exercícios sociais. (inciso II do art. 69 da Lei n° 14.133, de 2021);

II. certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. (inciso II do art.

69 da Lei n° 1 4. 133, de 202i);



P R E F E I T U R A

ANEXO IH

MINUTA - TERMODECONTRATO

TERMODECONTRATO QUE ENTRE SIFAZEM O MUNICÍPIO DE BARREIRA, ATRAVÉS DA

SECRETARIA DE , COM , NAS CONDIÇÕES ABAIXO PACTUADAS:

O MUNICÍPIO DE BARREIRA, pessoajurídica de direito público interno, através da SECRETARIA DE

, com sede na , Bairro — Barreira/CE, inscrita no CNPJ/MF sobo n°

, neste ato representado pelo (a) Secretário (a) de , Sr (a). , inscrito (a) sobo

CPF de n° , doravante denominado de CONTRATANTE,ea empresa , com endereço

na , Bairro , , CEP: , inscrito no CNPJ de n° ,

representado legalmente nesse ato pe!a Sr (a). , inscrita no CPF sob o ri° , doravante

denominada CONTRATADA, neste ato representada por (nomee fu‹ição no contratado),

conforme atos constitutivos da empresa ou procuração aprc•sentada nos autos, tendo em vistao que consta no

Processo ri° e em observância às disposições da Lei ri° 14.133, de 2021, resolvem celebraro

presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação n. / , mediante as

cláusulase condiçõ'esa seguir enunciados.

CLÁUSULAPRINI£IRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

1.1. Fundamenta-se este contrato na Dispensa de Licitação n°

c/c decreto municipal n° 063 de 2021,e alterações.

CLÁUSULA SEGUNDA—OBJETO

2.1.O objeto do presente instrumentoé

2.2. Especificação da contrataç ão:

ITEM DESCRICAO

., art. 75, inc. II, da Lei n° 14.133/21,

, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

QTD VALOHUNIT. VALORTOTAL

01 R$ R$

2.3. Sao anexosa este instrumentoe vinculam esta contratação, indeperidentemente de transcrição:

2.3.1.O Temo deReferência que embasoua conti'atação;

2.3.2.A Autorização de Contratação Direta e/ouo Aviso de Dispensa Eletrônica, easo existentes;

2.3.3.A Proposta do Contratado;

2.3.4. Eventuais anexos dos documentos siiptacitados.

CLÁUSULA TERCEIRA —VIGÊNCIAE PRORROGAÇÃO

3.1.O prazo de vigência da contrataçãoé de até , contodos da data de assinatura, prorrogável

na forma dos artigos 106e 107 da Lei n° 14.133/2021.

3.2.A prorrogação de que trata este itemé condicionada ao ateste, peia autoridade competente, de que as

condiç•c›ese os preços permanecem vantajcasa paraa adm inistração, permitidaa negociação com o contratado.

CLÁUSULA QUARTA—MODELOSDEEXECUÇÃOE GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII

e SVHI)

4.l. O regime de execução contratual,o modelo de gestão, assim como osprazose condis*es de conclusão,

entrega, observaçãoe recebimento definitivo constam no Termo deReferência, anexoa este Contrato.

CLÁUSULA QUINTA - SUBCONTRATAÇÃO

5.1. Não será admitidaa subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO

6.1.O pagamento será realizado apósa regular liquidação da despesa, conformea atestação por parte do fiscal,
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dentre outros documentosa serem incluídosa título de comprovação, nos termos das Leis n° 4.320/1964.

6.2.O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agênciae conta corrente

indicados pelo contratado,

6.3.O pagamento será efetuado atéo deciino quinto dia do mês subsequente, contados do recebimento da Nota

Fiscal.

6.4. Considera-se ocorridoo recebimento da nota fiscal ou fatura quandoo órgão contratante atestara execução

do objeto do contrato.

6.5.A emissão da Nota Fiscal/Fatura será pre-edida do recebimento definitivo do objeto da contratação,

conforme dísposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.

6.5.1. Quando houver glosa pareial do objeto,à contratante deverà comunicaro contratado para que emitaa

nota fiscal ou fatura coitio va lou exa to dimensionado.

6.5.2.O setor competente pura procedero pagrtmento deve verificar sea Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os eleiiientos nee-essáriose essenciais do documento, tais como:

a)o pi-azo de validade;

b)a data da emissão;

c) os dados do contratoe do órgão contratante;

d)o per íodo respectivo de execução do contrato;

e)o valora pagar;e

f) eventual destaque do valor de retençiies tributárias cabíveis

6.J. 3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeçaa liquidação da

despesa,o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á ap‹às a comprovação da regularização da situação, não

acarretando qualquer ônus paraa contratante;

6.5.4.A Nota Fiscal ou Fatura deverá sei obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

fiscal, constatada por meio de consulta nos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.

68 da Lei n° 14.133/2021

6.5.5. Previamenteà emissão de nota de empenhoe a cada pagamento,a Administração deverá realizar

consulta aos sítios eletrônicos oficiais para: a) verificare manutenção das condisões de habilitasao exigidas;

b) identificar possível razáo que impeçaa contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais comoa proibição

de contratar com a Administração ou cotno Poder Piibfico, bem como ocon'éncias impeditivas indiretas.

6.5.6. Constatando-se, junto aos sítios eletrôii icos oficiais,a siniação de irregularidade do contratado, será

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de5 {uinao) dias úteis, regularize sua situação

ou, no m esmo prazo, apresente sua defesa.O prazo podei'á ser prorrogado uma vez, pori gual período,a critério

do contratante.

6.5. 7. Não havendo regularização ou sendoa defesa considerada improcedente,o contratante deverá comunicar

aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quantoà inadimplência do contratado, bem

como quantoà existência de pagamentoa ser efetiiado, para que sejam acionados o.s meios pertinentese

necessários para garantiro recebimento de seus créditos.

6.5.8. Persistindoa irregularidade,o contratante deverí adotar as medidas »ecessariasà resQIsto coiatratuaJ nos

autos do processo administrativo coriespondente, assegurada ao contratadoa ampla defesa.

6.5. 9. Havendoa efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, atéque se decida

pela rescisão do contrato, casoo cc>ntratado não regularize sua situação junto aos sítios eletrônicos oficiais.

6.6. Quando do pagamento, será efetuadaa retenção tributária prevista na legislação aplicável.

6.7. Independentemente do percenhial de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,

quando dai ealização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

6.8.O contratado regularmente optante peloS im ples Nacional, nos termos da Lei Complementar ri° 123, de

2006, não sofi eráa retenção tributária quanto aos impostose contribuições abrangidos por aquele regime. No

entanto,o pagamento ficará condicionadoà apresentação de comprouação, por meio de documento oficial, de

que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.



CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE

7.1. Os pteços inicialmente contratados são fixose irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento.

7.2. Apóso interregno de um ano,o Contratado poderá solicitar reajuste do valor inícial, através de ofício,

mediante aplicação do índice IGP-M/FGV, exclusivamente para as obrigações iniciadase concluídas apósa

ocorrência da anualidade

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro,o interregno mínimo de um anoserã contadoa partir dos efeitos

financeiros do último reajuste.

7.4. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será (ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m)a serextinto(s) ou de qualquer forma não

possa(m) mais serutilizado(s), será (ão) adotado(s), em ,substioição, o(s) que vier (em)a serdeterminado(s)

pela legislas* então em vigor.

7.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.7.O reajuste será realizado por apostíÍamento.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇOES DO CONTRATANTE

8.1. Exigiro cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o Termo de

Referênciae seus anexos;

8.2. Recebero objeto no prazoe condições estabelecidas no Termo deReferência.

8.3. Notificaro Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.

8.4. Acompanhare fiscalizara execução do contratoe o cumprimento das obrigações pelo Contratado.

8.5. Efetuaro pagamento ao Contratado do valor correspondentea aquisição, no prazo, formae condições

estabelecidos no piesente Contrato.

8.6. Apl icar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato.

8.7.C ientificaro órgão de representação judicial do Município para adoç•ão das medidas cabíveis quando do

descumprimento de obrigações pelo Contratado.

8.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçõese reclamações relacionadasà execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse paraa boa execução do ajuste.

8.9. Concluídaa instrusão do requerimento,a Administração teráo prazo para decidir, admitidaa prorrogaç-ão

motivada por igual per íodo.

8.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de

descumprimento de cláusulas contratuais.

8.11. A Administraç-ão não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculadosà execução do contrato, bem como porqualquer dano causadoa terceiros em

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULANONA - OBRIGAÇOES DO CONTRATADO

9. 1.O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, assumindo

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeitaexecusa do objeto,

observando, ainda, as obrigaçõesa seguir dispostas.

9.2. Manter durante todaa execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrig•sões assumidas,

todas as condições de habilitaçãoe qualificação exigidas na Lei de Licitações.

9.3. Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os

esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE.

9.4. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vintee quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou

acidente que se verifique no local dos serviços.

9.5. Providenciara imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela Contratante.

9.6. Disponibilizar,a qualquer tempo, toda documentasa referente ao pagamento dos tributos, seguros,
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encargos sociais, trabalhistase previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO.

9,7. Cumprir, além dos pcastulados legais vigentes de âiii bito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do Contratante.

9.8. Arcar cont eventiiais prejuízos causadosà Contralanío e/on terceiros, provocados por ineficiência ou

irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na exerução dc objeto contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA—GARANTIA DE EXECUÇĂO

10.1. Não haverá exigência de garantia ccontratual da execusro

CLÁUSULADÉCIMAPRIMEIRA-INFRAÇÕESE SANÇÒES ADMINISTRATIVAS

I 1.1. Coniete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021,o Contratado que:

a) der caiisaà inexecução parcial do contrato;

b) der caiisaà inexecuçao parcial do contrato que cause grave danoà Adininistração on ao funcionamento dos

ser•isus públicos on ao intere>se coletivo;

c) der caiisaà inexecução total do contrato;

d) deixar de entregara documentação exigida parao certame;

e) não mantivera proposta, salvo em decorrência de fato superveniente dev idamente justificado;

f) não celebraro contrato ou n3o entregara documentação exigida paraa contratação, quando convocado

dentro do prazo de validsde de sua proposta;

g) ensejaro retardainento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;

h) apreseiitar declaraç-ão ou documentação falsa exigida parao certame on prestar declaraçäo falsa durantea

dispensa eletrônica on execução do contrato;

i) fraiidara contratação on praticar ato fraiidulento na execusao do contrato;

j) comportar-se de modo inidóneo ou coineter fraude de qiialquer naturoza;

k) praticar atos il ícitos com vistasa frustrar os objetivos do certœne;

1) praticar ato lesivo previsto no art. 5ᵉ da Lei n° 12.846, de lº de agosto de 2013.

11 .2. Serão aplicadas ao responsavel pe las infrações administrativas acima descritas as seguintes sançčes:

a) Advertëncia, quandoo Contratado der causaà inexecução parcial do contrato, seinpie que não se justifiear

a imposição de penalidade mais grave (art. 15 6, §2°, da Leî I 4.133/21);

b) Impedimento de licitare contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, fe g do

subitem acima deste Contrato, sempre que näo sejustificara imposição de penalidade mais grave (art. 156,

§4°, da Let 1 4.I 33/21);

c) Declaração de inidoneidade para licitare contratar, quando ptaticadas as condutas descritas nas alíneas

h, i, j,k e l do subiteni acima deste Coneato, bun como nasalíneas b, c, d, e, fe g, que justifiqueina hn posição

de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei1 4.133/21)

d) Multa:

(4) moratória de 1,0%ż (um por cento) por dia de atraso injtistificado sobreo valor da parcela inadimplida, ate

o limite de 10 (dez) dias;

(2) moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injiistificado sobreo valor total do contrato, ateo máximo

de 10*ż (dez por cento) pela inobserv åncia do prazo fixado para apresentaçäo, suplementação ou reposiçäo da

garantia.

(3)O atraso superiora 30 (trinta) dias autorizaa Adminístraçãoa promovera rescisão do contrato por

descumpriiriento on cum primento inegular de suas cláiisulas, confornie dispoeo incisoI do art. 137 da Lei n.

14. 133, de 2021.

(4) compensatória de 10*í (dez por cento) sobreo valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;

II .3.A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, en hipótese alguma,a obrigação de

teparação integral do dano caiisado ao Contratante (art. 156, ş9j

11 .4. To das as sançöes previstas neste Contrato poderäo seraplìcadas cumulativainente com a multa (art. 156,

§7‘).

11 .5. Antes da aplicaçño da multa será facu!tadaa defesa do interes-ado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimaçäo (art.1 57)
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l l .6. Se a multa aplicadae as indenizações cabíveis foreiii superiores ao valor do pagamento eventualmente

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor,a diferença será descontada da garantia

prestada ou será cobradajudicialmente (art. 156, §8*).

l I. 7. Prev‘iainente ao encaminhamentoà cobransa judicial,a multa poderá serrecolhida administrativamente

no prazo máximo de30 (trinta) dias,a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade

competente.

11 .8. aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegureo contraditórioe a ampla

defesa ao Contratado, observando-seo procedimento previsto rio capute parágrafos do art. 158 da Lei ri°

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitare contratare u° declai ação de inidoneidade

para licitar ou contratar.

11.9. Na aplicação das sançoes serão considerados (art. 156, §l°):

a) a naturezae a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agra\antes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem parao Contratante;

e)a implantação ouo aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normase orientaçíies dos órgãos

de controle.

l 1.1 0. Os atos previstos como infrasões administrativas na Lei ri° 14.133, de 2021, ou em outras leis de

l icitaç0ese contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n°

12.846, de 2013, serão apuradose julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observadoso rito procedimental

e autoridade competente definidos na referida Lei (art,1 59)

I l .1l .A personalidade jurídica do Contratado pod era ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimulara prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadasà pessoa jurídica serão estendidos

aos setis administradorese sóv•ios com poderes de administração,à pessoa jurídica sucessora ouà empresa do

mesmo raInO com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em

todos os casos,o contraditório,a ampla defesae a obrigatoriedade de análise jur ídica prévia (art. 160)

11.1 2.O Contratante deverá, no prazo máximo15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sans* ,

informare man ter atualizados os dados relativos às sa»s es por ela aplicadas, para fins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas Inidônease Suspensas (CEIS)e no Cadastro F'acionaI le Empresas Punidas

(CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art.1 61)

11 .13. As s••sões de impedimento de licitare contratare declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis de reabilitação na fonna do art.1 63 da Lei n° 14.133/21.

CLÁUSULADECIMASEGUNDA-DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

12.1. O contrato se extingue quando vencidoo prazo nele estipulado, independentemente de terem sido

cumpridas ou não as obriz•s*es de ambas aspartes contraentes.

CLÁUSULA DÉCIMATERCEIRA —DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. As despesas decorrentes do contratoa ser celebr8do com o vencedor, serão consignadas na seguinte

dotação oiçainentíria n° e Elemento de Despesa n°

CLÁUSULA DÉCIMAQUARTA-DOSCASOS OMISSOS

14. I. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei ri°

14.133, de 2021,e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na

Lei ri° 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor —e normase princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMAQUINTA—ALTERAÇOES

l5.1. Eventuais alterações contrakiais reger-se-ao pela disciplina dos Art. 124 e seguintes da Lei n° 14. 153,

du 202 I.

15.2.O Contratadoé obrigadoa aceitar, nas mesmas condiçüesCOntratuais, os acréscimos ou supressões que
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sefizerem necessários, atéo limite de 25?á (vintee cinco por ceJito) do valor inicial atualizado do contrato.

15 3. Registros que não caracterizam alteração do co:itrato podem serrealizados por simples apostila,

dispensadaa celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021.

CLÁUSULADÉCIMASEXTA - PUBLICAÇÃO

16.1. lncumbira ao Contratante providenciara publicaçiío deste instrumento nos termose condições previstas

na Lei ri° 14.133/21.

CLÁUSULADÉCIMASÉTIMA - FORO

17.1. Fica eleitoo foto da Comarca de Redenção, Estado do Ceará para dirimir os litígios que decorrerem da

execução deste Termo de Contrato que n3o possam sercompostos pela conciliação, conforme art. 92, § lº da

Lei ri° 14.133/21.

Barreira/CE, de

CONTRATANTE

2025.

CONTRATADO(A)



ANEXO II—MODELODEPROPOSTAA SERAPRESENTADA

PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA (aproposta de preços deverá vir com o papel timbrado da empresa).

Á Prefeitura Municipal de Barreira -Ce

EMPRESA:

CNPJ:

TELEFONE:( )

END:

BAIRRO/LOCALIDADE:

CIDADE:

ITEM ESPECIFICAÇÃO

MODELODEPROPOSTA

( )

ESTADO:

CEP:

E-MAIL:

N'

UNIDADE QANTIDADE YALORUNI VALOR

TOTAL

Importao presente orçamento no valor total de R$

Todas as despesas dos servidos deverão ser consideradas, tais como fretes, disponibilização de softwares,

seguros, contribu'sões sociaise demais despesas com pessoale outras que possam incidir, bem como taxa de

administração, lucro etc.

Prazo de início dos se>'sos/fornecimento: 02 dias apósa ordem de serviços.

Validade da proposta: 60 (sessenta) dias.

LocaJe data, de de 2025.

Assinatura


